
SAIBA MAIS SOBRE 
DIVÓRCIO EXTRAJUDICIAL



O fim de um relacionamento,
seja ela casamento ou união
estável, nunca é fácil.

Já a formalização do fim da
sociedade conjugal não precisa
ser complexa e demorada. 

A escolha pelo procedimento
extrajudicial garante rapidez e
simplicidade ao ato.

TIRE SUAS DÚVIDAS E COMPARTILHE COM QUEM ESTÁ EM
DÚVIDA SOBRE O DIVÓRCIO NO CARTÓRIO



É possível optar pelo divórcio, separação ou dissolução da
união estável na via extrajudicial, em regra, sempre que
houver concordância entre os cônjuges sobre o fim da
sociedade conjugal e não houver filhos menores ou
incapazes*. 
Obs: se a guarda do menor/incapaz já tiver sido resolvida, 
permite-se o divórcio extrajudicial.

POSSIBILIDADE



PARTILHA DE BENS E 
DEFINIÇÃO DE PENSÃO
O casal pode optar por realizar
a partilha no momento da
formalização do divórcio ou
em momento futuro.

Pode ser definido, também,
valor de pensão a um dos
cônjuges.



Certidão de casamento; Documento de identidade oficial
e CPF/MF; Pacto antenupcial (se houver); Certidão de
nascimento ou outro documento dos filhos
absolutamente capazes (se houver); Certidão de
propriedade de bens imóveis e direitos a eles relativos; e
documentos necessários à comprovação da titularidade
dos bens móveis e direitos  (se houver).

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS



PROCEDIMENTO
As partes devem ser assistidas por
um advogado, que redigirá uma
petição ao Tabelião e agendará data
para realização de Ata Notarial
perante o Cartório de Notas.

Ato contínuo, a Ata Notarial deve ser
levada ao Cartório de Registro de
Pessoas para averbação.

Todo esse procedimento é rápido,
podendo ser realizado em apenas 1
dia. 



ESSA PUBLICAÇÃO TE AJUDOU?
COMPARTILHE
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